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Apresentação

É com grande satisfação que apresentamos a centésima vigésima sexta 
edição da Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, destinada a contri-
buir para aperfeiçoar as ciências penais e processuais penais.

Iniciamos a seção de Doutrina com o estudo de autoria de Cícero Robson 
Coimbra Neves e Nalva Cristina Barbosa Campello, cujo título é “Violação de 
domicílio no exercício da função pública: desproporção entre o direito penal 
militar e direito penal comum”. A pesquisa discute a resposta penal para a 
conduta de violação de domicílio no exercício de função pública nos Códigos 
Penais comum e militar, fruto de edição de leis no curso do tempo que não 
cuidaram da manutenção lógica do sistema jurídico brasileiro.

Em seguida, Élcio Arruda participa da edição com o artigo intitulado 
“Juiz das garantias: temas atuais e controvertidos”. O texto aporta subsídios 
alusivos à gênese e à essência do instituto designado como juiz das garantias, 
opção legislativa direcionada a aperfeiçoar a imparcialidade judicial e a em-
prestar maior densidade ao devido processo legal.

A revista prossegue com a pesquisa “Inteligência Artificial, autorres-
ponsabilidade penal das pessoas jurídicas e compliance digital”. Antonio Carlos 
da Ponte e Guilherme Lopes Felicio investigam a discussão e a aplicação da 
responsabilidade penal da pessoa jurídica no Brasil pela prática de crimes 
envolvendo sistemas de inteligência artificial, em especial, de alto riscos (high-
-risk AI systems) e a pertinência de implementação do compliance tecnológico e 
digital, enfrentando os enigmas em torno dessa matéria.

Na sequência, temos o estudo apresentado por Claudio José Langroiva 
Pereira e Bruno Girade Parise, que se intitula “Princípios processuais penais e 
execução penal: reafirmando o due process of law”. Os autores discutem a im-
portância do devido processo legal na execução penal no Brasil, sustentando 
que as garantias processuais aplicáveis à fase de conhecimento também devem 
proteger os indivíduos durante o cumprimento da pena.

Seguimos com o artigo “Primeiras impressões sobre o sistema acusatório 
na Argentina e seus reflexos para o controle da acusação penal”. Os autores, 
Pedro Henrique Mattos e Luis Gustavo Grandinetti Castanho de Carvalho, 
apresentam o modelo acusatório adotado na Argentina, com foco nos primei-
ros passos da persecução penal. Partem do histórico do constitucionalismo 
e da análise conjunta do Código Processual Penal da Nação e do Código da 



Província de Rio Negro para observar como se caracteriza a fase intermediária 
de admissibilidade da acusação naquele país.

Rafael Oliveira Beber Peroto e Raphaela Conte discorrem sobre as pecu-
liaridades do Sistema Judiciário brasileiro, que enfrenta desafios significativos, 
com destaque para as divergências jurisprudenciais tributárias no âmbito dos 
Tribunais Superiores, a (im)possibilidade de aplicação da responsabilidade 
penal nos crimes contra a ordem tributária por erro de tipo. O estudo está 
assim intitulado “A (im)possibilidade de aplicação da responsabilidade penal 
nos crimes contra a ordem tributária por erro de tipo: uma análise a partir do 
sistema judiciário brasileiro”.

Dando continuidade, temos o texto de Américo Bedê Freire Junior 
e Gabriel Henrique Fabris Petri, “A harmonia da palavra da vítima como 
requisito para sua especial valoração probatória: reflexões a partir do caso 
Daniel Alves”. Os autores objetivam analisar criticamente o uso da “harmo-
nia” – interna e externa – como critério implícito de valoração probatória 
da palavra da vítima em ações penais, especialmente nos delitos de natureza 
sexual e doméstica.

Finalizamos a edição com o artigo “A (in)aplicabilidade do direito pe-
nal aos crimes de acumulação”, de autoria de Nara Luiza Valente, Caroline 
Gonçalves e Guilherme Luiz Pereira. O trabalho foi desenvolvido com a pro-
blemática central de analisar a aplicação do direito penal à prática dos crimes 
de acumulação, tendo como objetivo geral expor a viabilidade de aplicar o 
direito administrativo nas sanções dos chamados crimes de acumulação, ao 
invés de utilizar o direito penal.

Como coordenadores, estamos convencidos da excelência e atualidade 
dos textos apresentados, cuja leitura será, sem dúvida, de grande interesse para 
os estudiosos das ciências penais e processuais penais.

Carlos Eduardo Adriano Japiassú
Oswaldo Henrique Duek Marques
Regina Helena Fonseca Fortes-Furtado
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